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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


Projeto de Resolução n.º 014/2016

Institui o Código de Ética Parlamentar na Câmara de Vereadores de Araxá.




A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, por iniciativa dos Vereadores Mauro da Silveira Chaves, Mateus Vaz de Resende, Romário Gerson Galdino e Valéria Santos Sena de Oliveira, com a Graça de Deus aprova e eu, Presidente, promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1°. - Fica criado o Código de Ética Parlamentar da Câmara Municipal de Araxá. 

Art. 2°. - A atividade parlamentar será norteada pelos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do livre acesso, da representatividade, da supremacia do Plenário, da transparência, da função social da atividade parlamentar e da ética.

Art. 3°. - No exercício do mandato, o vereador atenderá às prescrições constitucionais, legais, orgânicas, regimentais e estabelecidas neste Código.

Art. 4°. - Na sua atividade, o Vereador presta serviço fundamental à manutenção das instituições democráticas, podendo obter dos órgãos públicos, uma vez obedecidas as disposições do Regimento Interno da Casa Legislativa, as informações necessárias ao desempenho do seu mandato.

Parágrafo Único – A atividade parlamentar, principalmente a fiscalizadora, será  exercida em função do Princípio da Separação, Independência e Harmonia dos Poderes, devendo o vereador tratar com urbanidade, respeito e consideração todas as demais autoridades, detentoras de mandato ou não, sob pena de incorrer na quebra de decoro parlamentar.

Art. 5°. - Todas as deliberações políticas do Poder Legislativo, ressalvadas as hipóteses previstas na Lei Orgânica do Município e Regimento Interno da Câmara, serão submetidas à  apreciação do  Plenário, sendo  expressamente  vedado à Mesa ou  ao Presidente da Câmara Municipal tomar qualquer decisão de natureza política sem manifestação prévia e favorável do Plenário.
Art. 6°. - No exercício de suas atividades, o Parlamentar fica obrigado a agir de acordo com os ditames do princípio da boa-fé.

TÍTULO II
DOS PRECEITOS ÉTICOS REFERENTES AO PODER LEGISLATIVO E AOS PARLAMENTARES
CAPÍTULO I
Das prerrogativas do Poder Legislativo
Art. 7°. - As prerrogativas consistem em garantia da independência do Poder Legislativo, sendo deferidas aos Vereadores em função do mandato Parlamentar.

Art. 8°. - Fica garantida a inviolabilidade, que consiste na impossibilidade de responsabilização do Vereador, por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na circunscrição do Município, ressalvada a possibilidade de responsabilização por eventuais excessos.

§ 1º - Quando durante o uso da palavra, escrita ou falada, dentro ou fora do âmbito da Câmara Municipal, o Vereador fizer acusações a qualquer agente político relativas à sua atividade pública perante a comunidade, deverá solicitar a abertura de procedimento de investigação para apuração dos fatos, mediante provas documentais.

§ 2º - Entende-se por provas documentais os documentos materiais visíveis e identificáveis.

Art. 9°. - Quando, no curso de uma discussão, o Vereador for acusado de ato que ofenda sua honorabilidade, poderá pedir ao Presidente da Câmara que determine a apuração da veracidade da argüição, cabendo censura ao ofensor no caso de improcedência da acusação.

CAPITULO II
Dos Deveres dos Vereadores
Art. 10. São deveres fundamentais do Vereador, entre outros:

I - cumprir e fazer cumprir as Leis, a Constituição da República, a Constituição do Estado de Minas Gerais e a Lei Orgânica Municipal;

II - denunciar publicamente as atitudes lesivas à afirmação da cidadania, do desperdício do dinheiro público, os privilégios injustificáveis e o corporativismo; 

III - traduzir em cada ato a afirmação e a ampliação da liberdade entre os cidadãos, a defesa do Estado Democrático de Direito, das garantias individuais e dos Direitos Humanos, bem como lutar pela promoção do bem-estar e pela eliminação das desigualdades sociais;

IV - prestar solidariedade política a todos os cidadãos, em especial aos perseguidos, aos injustiçados, aos excluídos e aos discriminados, onde quer que se encontrem;

V - expressar suas opiniões políticas de maneira a permitir que o debate público, no Parlamento ou fora dele, supere progressivamente as unilateralidades dos diferentes pontos de vista e construa, em cada momento histórico, consensos fundados por procedimentos democráticos;

VI - contribuir para a afirmação de uma cultura cujos valores não reproduzam, a qualquer título, quaisquer preconceitos entre os gêneros, especialmente com relação à raça, credo, orientação sexual, convicção filosófica ou ideológica;

 VII - pautar-se pela observância dos protocolos éticos discriminados neste Código, como forma de valorização de uma atividade pública capaz de submeter os interesses às opiniões e os diferentes particularismos às idéias reguladoras do bem comum;

VIII - abstrair seus próprios interesses eleitorais na tomada de posições individuais como representante legítimo dos munícipes; 

IX - zelar pelo prestígio, aprimoramento e valorização das instituições democráticas e representativas e pelas prerrogativas do Poder Legislativo;

X - exercer o mandato com dignidade e respeito à coisa pública e à vontade popular; 

XI - manter o decoro parlamentar e preservar a imagem da Câmara Municipal; 

XII - tratar com urbanidade, respeito e consideração todas as demais autoridades públicas, detentoras de mandato ou não;

XIII - tratar com respeito e independência os colegas, os servidores da Casa e os cidadãos com os quais mantenha contato no exercício da atividade parlamentar, não prescindindo de igual tratamento;

XIV - apresentar-se à Câmara durante as sessões legislativas ordinárias e extraordinárias e participar das sessões do Plenário, dos Fóruns Comunitários e das reuniões de Comissão de que seja membro;

XV - respeitar o tempo para uso da palavra no grande expediente da Reunião Ordinária;

XVI - prestar contas do mandato à sociedade, disponibilizando as informações necessárias ao seu acompanhamento e fiscalização;

XVII - respeitar as decisões legítimas dos órgãos da Casa; 

XVIII - permanecer no Plenário durante todo o tempo da sessão, em respeito ao trabalho Legislativo, à Mesa Diretora, ao vereador que estiver na tribuna e ao público presente.
CAPÍTULO III

Das Vedações

Art. 11. É expressamente vedado ao Vereador:

I - atribuir dotação orçamentária, sob a forma de subvenções sociais, auxílios ou qualquer outra rubrica, a entidades ou instituições das quais participe o Vereador, seu cônjuge ou parente, de um ou de outro, até o segundo grau, bem como pessoa jurídica direta ou indiretamente por eles controlada, ou ainda, que aplique os recursos recebidos em atividades que não correspondam rigorosamente às suas finalidades estatutárias;

II - a celebração de contrato com instituição financeira controlada pelo poder público, incluídos nesta vedação, além do Vereador como pessoa física, seu cônjuge ou companheira e pessoas jurídicas direta ou indiretamente por eles controladas;

III - a direção ou gestão de empresas, órgãos e meios de comunicação, considerados como tal pessoas jurídicas que indiquem em seu objeto social a execução de serviços de jornalismo, de radiodifusão sonora ou de sons e imagens.

CAPÍTULO IV

Dos Atos Contrários à Ética Parlamentar

Art. 12. Constituem faltas contra a ética parlamentar de todo Vereador no exercício de seu mandato:

I - quanto às normas de conduta nas sessões de trabalho da Câmara:

a) utilizar-se, em seus pronunciamentos, de palavras ou expressões incompatíveis com a dignidade do cargo;

b) desacatar ou praticar ofensas físicas ou morais, bem como dirigir palavras injuriosas aos seus pares, aos membros da Mesa Diretora, do Plenário ou das Comissões, ou a qualquer cidadão ou grupos de cidadãos que assistam a sessões de trabalho da Câmara;

c) perturbar a boa ordem dos trabalhos em plenário ou nas demais atividades da Câmara;

d) fazer uso do celular para fins que não sejam da pauta de trabalho;

e) prejudicar ou dificultar o acesso dos cidadãos a informações de interesse público ou sobre os trabalhos da Câmara;

f) acusar  o Vereador, no curso de uma discussão, ofendendo sua honorabilidade, com argüições inverídicas e improcedentes;

g) desrespeitar a propriedade intelectual das proposições;

h) atuar de forma negligente ou deixar de agir com diligência e probidade no desempenho de funções administrativas para as quais for designado, durante o mandato e em decorrência do mesmo;

i) referir-se com menosprezo às decisões do plenário da Câmara;

j) utilizar-se das falhas, erros ou insuficiências de seus pares para promover sua própria imagem com fins eleitorais;

k) deixar de considerar as urgências e necessidades da população no exame de decisão sobre matérias submetidas à Câmara; 

l) o presidente deixar a Mesa Diretora durante a Reunião Ordinária, sem justificativa prévia. Se for necessário se ausentar da reunião em algum período de tempo, o mesmo deverá apresentar justificativa.

II - quanto ao respeito à verdade:

a) fraudar votações;

b) deixar de zelar pela total transparência das decisões e atividades da Câmara ou dos Vereadores no exercício do mandato;

c) deixar de comunicar e denunciar, da Tribuna da Câmara ou por outras formas condizentes com a lei, todo e qualquer ato ilícito civil, penal ou administrativo ocorrido no âmbito da Administração Pública, bem como casos de inobservância deste Código, de que vier a tomar conhecimento;

d) utilizar-se de subterfúgios para reter ou dissimular informações a que estiver legalmente obrigado, particularmente na declaração de bens ou rendas;

III - quanto ao respeito aos recursos públicos:

a) deixar de zelar, com responsabilidade, pela proteção e defesa do patrimônio e dos recursos públicos;

b) utilizar infra-estrutura, os recursos, os funcionários ou os serviços administrativos de qualquer natureza, da Câmara ou do Executivo, para benefício próprio ou outros fins privados, inclusive eleitorais;

c) pleitear ou usufruir favorecimentos ou vantagens pessoais ou eleitorais com recursos públicos;

d) manipular recursos do orçamento para beneficiar regiões de seu interesse, de forma injustificada, ou de obstruir maliciosamente proposições de iniciativa de outro poder;

e) criar ou autorizar encargos em termos que, pelo seu valor ou pelas características da empresa ou entidade beneficiada ou controlada, possam resultar em aplicação indevida de recursos públicos;

IV - quanto ao uso do poder inerente ao mandato:

a) obter o favorecimento ou o protecionismo na contratação de quaisquer serviços e obras com a Administração Pública por pessoas, empresas ou grupos econômicos;

b) influenciar decisões do Executivo, da Administração da Câmara ou outros setores da Administração Pública, para obter vantagens ilícitas ou imorais para si mesmo ou para pessoas de seu relacionamento pessoal ou político;

c) condicionar suas tomadas de posição ou seu voto, nas decisões tomadas pela Câmara, a contrapartidas pecuniárias ou de quaisquer espécies, concedidas pelos interessados direta ou indiretamente na decisão;

d) induzir o Executivo, a Administração da Câmara ou outros setores da Administração Pública à contratação, para cargos não concursados, de pessoal sem condições profissionais para exercê-los ou com fins eleitorais;

e) utilizar-se de propaganda imoderada e abusiva do regular exercício das atividades para as quais foi eleito, antes, durante e depois dos processos eleitorais;

f) celebrar acordo que tenha por objeto a posse do suplente, condicionando-a a contraprestação financeira ou à prática de atos contrários aos deveres éticos dos Vereadores.

Art. 13 - É incompatível com o decoro parlamentar o abuso das prerrogativas asseguradas a membro da Câmara Municipal ou a percepção de vantagens indevidas, notadamente:

I - abusar das prerrogativas constitucionais, estaduais e municipais asseguradas aos Vereadores;

II - perceber, a qualquer título, em proveito próprio ou de outrem, no exercício da atividade parlamentar, vantagens indevidas;

III - celebrar acordo que tenha por objeto a posse do suplente, condicionando-a a contraprestação financeira ou à prática de atos contrários aos deveres éticos ou regimentais;

IV - fraudar, por qualquer meio ou forma, o regular andamento dos trabalhos legislativos para alterar o resultado de deliberação;
V - omitir intencionalmente informação relevante, ou, nas mesmas condições, prestar informação falsa nas declarações;

VI - desrespeitar o Plenário da Casa, a deliberação colegiada, bem como o Regimento Interno e a Lei Orgânica Municipal.

Parágrafo Único - A inobservância dos deveres impostos importa na quebra de decoro parlamentar, sem prejuízo da responsabilização cível e criminal.
 Art. 14. - São deveres do Vereador, importando o seu descumprimento em conduta incompatível com decoro parlamentar:

I - traduzir em cada ato a afirmação e a ampliação da liberdade entre os cidadãos, a defesa do estado democrático de direito, das garantias individuais e dos direitos humanos, bem como lutar pela promoção  do bem-estar e pela eliminação das desigualdades sociais; 

II - pautar-se pela observância dos protocolos éticos previstos neste Código, como forma de valorização de uma atividade pública  capaz de submeter os interesses às decisões de Plenário; 

III - prestar solidariedade política a todos os cidadãos, em especial aos injustiçados, aos excluídos e aos discriminados, onde quer que estes se encontrem; 

IV - respeitar a propriedade intelectual das proposições; 

V - não fraudar as votações em Plenário;

VI - eximir-se de manipular recursos do orçamento para beneficiar regiões ou instituições de seu interesse, de forma injustificada, ou de obstruir maliciosamente proposições de iniciativa do Poder Executivo; 

VII - não receber vantagens indevidas, tais como doações, benefícios ou cortesia de empresas, grupos econômicos ou autoridades públicas; 

VIII - exercer a atividade com zelo e probidade; 

IX - defender, com independência, os direitos e prerrogativas parlamentares e a reputação dos Vereadores; 

X - recusar o patrocínio de proposições ou pleito que considere imoral ou ilícito; 

XI - atender as obrigações político-partidárias; 

XIII - denunciar qualquer infração a preceito deste Código; 

XIV - respeitar as diferenças de gênero, de raça, de crença religiosa e de orientação sexual.

Parágrafo Único - Também configura quebra do decoro parlamentar, sujeito o vereador à cassação de seu mandato eletivo, a prática de quaisquer das condutas previstas no Art. 7º, Incisos I a III, do Decreto-Lei Federal n. 206/67, de 27 de Fevereiro de 1.967, ou nos Arts. 9º a 11 da Lei n. 8.429/1992, de 02 de Junho de 1.992.

Art. 15 - Incluem-se entre os deveres dos Vereadores, importando o seu descumprimento em conduta ofensiva à imagem da Câmara Municipal:

I - zelar pela celeridade de tramitação das proposições; 

II - tratar com respeito e independência as autoridades;

III - representar ao poder competente contra autoridades e funcionários, por falta de exação no cumprimento do dever;

IV - manter a ordem das sessões plenárias ou reuniões de comissão; 

V - ter boa conduta nas dependências da Casa; 

VI - manter sigilo sobre matérias das quais tiver conhecimento em função da atividade parlamentar, tais como informações que lhe forem confiadas em segredo, conteúdo de documentos de caráter reservado, debates ou deliberações da Câmara ou de Comissão que haja resolvido devam permanecer em sigilo;

VII - evitar a utilização dos recursos e pessoal da Câmara Municipal em atividade de interesse particular ou objeto alheio aos dos seus trabalhos; 

VIII - não proceder a denúncias ou acusações a qualquer pessoa sem provas.

Art. 16. - Atentam, ainda, contra o decoro parlamentar as seguintes condutas, puníveis na forma deste Código:

I - perturbar a ordem das sessões da Câmara Municipal ou das reuniões de comissão;

II - praticar atos que infrinjam as regras de boa conduta nas dependências da Casa;

III - praticar ofensas físicas ou morais nas dependências da Câmara Municipal ou desacatar, por atos ou palavras, o servidor público, outro parlamentar, a Mesa Diretora ou comissão, ou os respectivos Presidentes;

IV - usar os poderes e prerrogativas do cargo para constranger ou aliciar servidor, colega ou qualquer pessoa sobre a qual exerça ascendência hierárquica, principalmente com o fim de obter qualquer espécie de favorecimento;
V - relatar matéria submetida à apreciação da Câmara, de interesse específico de pessoa física ou jurídica que tenha contribuído para o financiamento de sua campanha eleitoral;

VI - fraudar, por qualquer meio ou forma, o registro de presença às sessões, ou às reuniões de comissão; 

VII - Receber quantia indevida de diárias pagas pela Câmara de Vereadores para despesas de viagem.

Parágrafo Único. As condutas puníveis neste artigo só serão objeto de apreciação mediante provas.

Art. 17. - Na apuração das faltas previstas neste Código aplica-se, no que couber, as disposições contidas no Decreto-Lei Federal n. 201/1967, na Lei Orgânica do Município, no Regimento Interno da Câmara.

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Casa da Cidadania, em 08 de novembro de 2016.

Mauro da Silveira Chaves

Vereador/ PSDB

Mateus Vaz de Resende

Vereador/DEM

Romário Gerson Galdino

Vereador/PT do B

Valéria Santos Sena de Oliveira

Vereadora/PT do B

JUTIFICIATIVA


Devido à importância dada ao cargo exercido pelo Vereador, bem como dos trabalhos realizados pela Câmara Municipal de Araxá, torna-se indispensável a existência de um ato normativo que regulamente os deveres e as vedações dos parlamentares desta Cidade, especialmente no sentido de garantir que o Decoro Parlamentar seja preservado, sem prejuízo do que estatui o Regimento Interno da Casa e outras legislações aplicáveis.

E é com esse objetivo que apresento o presente Projeto de Resolução que será um instrumento moralizador da atuação dos parlamentares, prevendo as situações que importam em desrespeito ao devido Decoro Parlamentar.

Casa da Cidadania, em 08 de novembro de 2016.

Mauro da Silveira Chaves

Vereador/ PSDB

Mateus Vaz de Resende

Vereador/DEM

Romário Gerson Galdino

Vereador/PT do B
Valéria Santos Sena de Oliveira

Vereadora/PT do B
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